
	

	

1/8	

 
 

Relatório da Assembleia-Geral do CC SUL 
Quinta-feira 7 de julho  de 2022 – Videoconferência 

 
Número de membros presentes: 37 

Número de membros representados: 37 
 
Na quinta-feira 7 de julho de 2022, os membros do CC SUL reuniram-se, por videoconferência, 
em Assembleia-Geral ordinária, mediante convocatória do presidente com data de 
31/05/2022. Os seguintes documentos foram anexados à convocatória:  
 

• Relatório de atividade 
• Relatório financeiro 
• Contas do exercício encerrado a 31/03/2022 
• Orçamento previsional 
• Programa de trabalho 

 
A ordem do dia e a folha de presença, estão disponíveis no web site do CC SUL: https://cc-
sud.eu/fr/agenda 
  
A Assembleia é presidida pelo Sr. Aurélio BILBAO, presidente da Associação. 

Com a assistência do Secretariado da Associação: As Sr.as Aurélie DRILLET e Chloé POCHEAU.   

	

****	
A	sessão	foi	aberta	às	9:30	horas	

	
Aurelio Bilbao, presidente do CC Sul deu início à reunião, agradecendo os participantes pela 

sua participação, especialmente os representantes da EFCA e da DGMARE. 

O relatório da reunião anterior, assim como a ordem do dia foram validados por unanimidade.  

 

1. As atividades da EFCA nas Águas Ocidentais   

A Dr.ª Susan Steele, Diretora da Agência de Controlo Europeia (EFCA) apresentou as atividades 
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da agência nas Águas Ocidentais (apresentação disponível no site do CC SUL), sublinhando o 

papel de realce desempenhado pelos Conselhos Consultivos, que são "os olhos e os ouvidos" 
da Agência, pelo que o seu feedback é realmente importante. A missão da EFCA consiste em 

promover as normas comuns mais elevadas em termos de controlo, inspeção e vigilância, no 
âmbito da PCP, de modo a garantir a sustentabilidade e uma aplicação equitativa das regras a 

todas as partes envolvidas. 

As principais ameaças identificadas nas Águas Ocidentais são: o não acompanhamento da 

obrigação de desembarque, a utilização de artes de pesca ilegais, as atividades em zonas 
proibidas e os erros de declarações (70% das infrações presumidas). Belén del Hierro e Susan 

Steele apontam para a constância relativa desses níveis nos últimos anos, mesmo se é possível 
a crise do Covid-19 ter afetado as operações da agência e, logo, a fiabilidade dos dados. 

Um relatório sobre a aplicação da obrigação de desembarque nas Águas Ocidentais está a ser 
redigido, prevendo-se a sua conclusão e apresentação ao CC SUL para inícios de 2023. 

Juntamente com os Estados Membros, a EFCA está a participar num projeto piloto sobre o 
desenvolvimento dos controlos por câmaras de bordo. A Dr.ª. Susan Steele salienta, 

respondendo aos membros, que este seria o único meio eficaz de controlar a obrigação de 
desembarque.  

Belén del Hierro e Susan Steele responderam às perguntas dos membros: 
- A EFCA também controla os navios dos países terceiros. 
- A EFCA promove processos de controlo idênticos em todos os Estados Membros, 

contudo, em caso de sanções, cabe aos sistemas judiciais de cada país defini-las, não 

sendo estas da competência da Agência.  
- Os planos de ação e prioridades de controlo são desenvolvidos por um grupo de 

peritos juntamente com os Estados Membros. 

- De facto, foram transmitidas a nível europeu, discussões sobre as percentagens de 
erros na declaração de capturas. Contudo, nesta fase, a EFCA não tem comentários 

sobre o assunto.  

 
 

2. Apresentação das Atualidades Comunitárias por Maja Kirchner  
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Maja Kirchner justificou a ausência da Sr.ª Charlina Vitcheva e apresentou a Policy Statement 

publicada em finais de junho de 2022. Congratulou, em especial, as partes envolvidas, pelos 
bons resultados obtidos: O estado das unidades populacionais nas Águas Ocidentais nunca 

esteve tão bom, com muitas unidades populacionais abaixo do RMS. Contudo, Julien Lamothe 
(ANOP) matizou essas "boas notícias", realçando o impacto das crises que se sucederam no 

setor (Brexit, Covid, Combustível).  

Em seguida, Maja Kirchner recordou a importância, para os Conselhos Consultivos, de aplicar 

o novo ato delegado vigente desde o início do ano, nomeadamente sobre a categorização dos 
membros e a implementação de auditorias externas.  

Por fim, os debates incidiram sobre a aplicação do Regulamento Águas de Profundidade de 
2016, relativamente ao qual, passados 6 anos de trabalhos científicos, o CIEM conseguiu 

propor cenários de gestão para proteger os habitats vulneráveis, levando em consideração as 
atividades de pesca presentes por zona. A Comissão propôs, nesta base, o encerramento de 

87 zonas de águas de profundidade (+ de 400m). Esta proposta da Comissão Europeia foi 
transmitida aos Britânicos, que dispõem de dois meses para a comentarem, pois somente 

após esse prazo é que a Comissão poderá implementar o ato de execução.  

Os Membros do CC SUL realçaram a falta de consulta relativamente a este assunto, das partes 
envolvidas; em resposta a essas críticas, Maya Kirchner, Pascale Colson e Caroline Alibert-
Deprez, lembraram as diferentes etapas seguidas pela Comissão relativamente a este projeto 

iniciado há 6 anos: Os Conselhos Consultivos foram convidados e participaram num workshop 
do CIEM e o assunto foi abordado em Inter CCs. Estas explicações não chegaram a convencer 
os membros, que também lamentam a falta de acessibilidade às reuniões devido à ausência 

de serviço de interpretação.  

Os membros da DG MARE realçaram, contudo, que este era apenas o início do processo, pois 
as zonas definidas hoje deveriam ser revistas a cada ano, em função de novos dados 

científicos, tal como previsto pelo Regulamento. 

 

3. Apresentação  do Projeto SEAwise 

Jochen Depestele (ILVO) apresentou os resultados da oficina organizada a 3 de fevereiro. 
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Foram 36 os participantes para a zona das Águas Ocidentais, sendo os principais temas 

abordados: as comunidades costeiras, os efeitos da poluição nas unidades populacionais, os 
TACs, os cetáceos e a interação com outras espécies. Em seguida, o projeto SEAwise 

estabeleceu a lista dos estudos disponíveis relativos à abordagem ecossistémica e os tópicos 
identificados aquando das oficinas. Deste modo, registaram as informações em falta, tentarão 

responder às questões colocadas e criar uma ferramenta para aconselhar os gestores. Os 

primeiros resultados deverão estar disponíveis na primavera 2023. 

4. Exercício de funcionamento 2021-2022  
 

a. Visão geral das atividades 

Chloé Pocheau (Secretariado do CC SUL) apresentou o relatório de atividade do Exercício 

2021-2022, passando em revista as diferentes reuniões organizadas pelo CC SUL, as taxas de 
participação e os pareceres publicados de modo a cumprir o programa de trabalho. Um novo 

quadro com os procedimentos de validação foi adicionado ao balanço, proporcionando uma 
maior transparência sobre os métodos utilizados. Chloé Pocheau também informou os 

membros relativamente à saída de cerca de dez membros, devida, nomeadamente, à 
supressão do Grupo Insular bem como a criação do CC RUP.  

Resolução 1: O relatório foi validado por unanimidade pela Assembleia-Geral.  

b. Aprovação do Relatório financeiro e aprovação das contas do Exercício encerrado a  

31/03/2022 

Julien Barbeau, Revisor de Contas do CC Sul (Escritório In Extenso) apresentou as contas do 
Exercício 2021-2022. O Revisor certificou que as contas anuais encerradas a 31 de março de 

2022 são, face às regras e princípios franceses, regulares e sinceras, transmitindo uma imagem 

fiel do resultado das operações bem como da situação financeira e do património da 
Associação, no final do Exercício 2021-2022. Os encargos do CC SUL vão aumentando, 

comparados com os do Exercício anterior, mantendo-se, contudo, abaixo dos volumes de 
encargos dos Exercícios pré-covid. O resultado do presente Exercício é excecional, em dois 
aspetos: uma reversão de provisões prudentes (Projetos Gepeto e Simbad, chegados ao seu 

termo) assim como a aplicação, pela primeira vez, de um artigo da convenção que vincula o 

CC SUL à Comissão, permitindo à mesma retomar uma parte do excedente (65 000 euros). O 
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resultado permanece excedentário de 23 471 euros. Este excedente vem reforçar os fundos 

próprios da Associação e, logo, a sua tesouraria, proporcionando-lhe um ano de 
funcionamento antecipado e uma estrutura financeira muito saudável.  

Resolução 2: A Assembleia-Geral validou o Relatório financeiro e as contas do Exercício 
encerrado por unanimidade bem como a transferência do excedente para o próximo 

Exercício. 

5. Exercício de funcionamento 2022-2023 

 
a. Aprovação do Orçamento previsional 

Aurélie Drillet (Secretariado do CC SUL) apresentou em seguida o orçamento previsional para 
o Exercício 2022-2023. O orçamento é idêntico ao dos anos anteriores, excetuando a aplicação 

de uma nova metodologia imposta pela CE e a passagem para um orçamento previsional ideal 
e não máximo, pelo que o subsídio da Comissão Europeia será mais baixo. Por conseguinte, o 

orçamento global é de 356 000 euros, sem alterações nos encargos, sendo, contudo 
necessário, segundo Aurélie Drillet, prever uma parte do orçamento mais significativa para a 

organização de reuniões exteriores, de modo a atender aos requisitos da Comissão Europeia.   

Resolução 3: O orçamento foi validado por unanimidade pela Assembleia-Geral. 

 

b. Aprovação do Programa de trabalho 

Chloé Pocheau, apresentou o Programa de trabalho para o Exercício 2022-2023, indicando 
quais os trabalhos já iniciados.  
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Javier Lopez (OCEANA) pediu para as alterações climáticas e o estudo dos seus impactos serem 
adicionados ao Programa de trabalho.  

 
Resolução 4: O Programa de trabalho foi validado por unanimidade pela Assembleia-Geral do 
CC SUL. 
 
O Secretariado também anunciou as datas das próximas reuniões do CC SUL:   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. Apresentação dos Pareceres do CIEM: 7 de 
julho  

2. GT Ad-Hoc Plano de Gestão: 6 de setembro 
3. Grupos de Trabalho: 18 e 19 de outubro 
4. Comité Executivo: 29 de novembro 

		
•	Prioridade	1:	Planos	de	gestão	e	Regras	de	exploração	
Plano	de	gestão	Águas	Ocidentais	
Abordagem	mono-específica	(Enguia,	Sardinha	do	Golfo,	Sardinha	ibérica,	Carapau	Sul,	
Atum	voador,	Atum	rabilho,	Goraz)	
		
•	Prioridade	2:	Acompanhamento	da	Atualidade	Comunitária	
Acompanhamento	operacional	da	OD	e	Reporting	
Parecer	sobre	as	Possibilidades	de	Pesca	para	2023	
Regulamentos	comunitários	(PCP,	Plano	para	a	conservação	dos	recursos	
Ambiente	
Covid-19 
	
•	Prioridade	3:	Melhorar	o	Conhecimento	e	a	Gestão	a	curto	prazo		
Encalhes	de	mamíferos	marinhos	no	Golfo	da	Biscaia	
Implementação	da	Abordagem	Ecossistémica	
Acompanhamento	dos	desenvolvimentos	do	CIEM 
	
•	Prioridade	4:	Apoio	da	Pesca	Artesanal	
	Espécies	invasivas		
Revezamento	geracional	e	modernização	dos	navios	
Eólicas	offshores	
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c. Revisão das taxas de comparticipação 

Mediante proposta do Comité Executivo, os Membros da Assembleia-Geral validaram por 
unanimidade (Resolução 5), a seguinte alteração das taxas de comparticipação (inalteradas 

desde 2007):  

 
 

Regra atual  
(Desde 2007) Proposta 

Por noite 100 € 120 € 

Subsídio diário 92 € 100 € 

 
 
 
 
 

6.  Repartição dos Membros 
 

Com base nos documentos facultados pelos Membros "Outros grupos de interesse" assim 

como no anexo do novo ato delegado e, consoante o procedimento estabelecido pelo Comité 

Executivo, o Secretariado do CC SUL propôs a seguinte repartição à Assembleia-Geral:  
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Os Membros interrogaram-se relativamente à categorização das organizações mistas (a 

laranja no quadro), especialmente, quando os dados fornecidos não estavam completos ou os 

web sites dos organismos davam informações contraditórias.  

Contudo, com vista a assegurar a continuidade dos trabalhos do CC SUL, os Membros do CC 

SUL aprovaram - sob reserva de revisão dos dados em falta e de atualizações regulares - a 
proposta emitida pelo Secretariado.  

 

 
 
 
Esgotada a ordem do dia, a sessão foi encerrada às 13:30 horas. 
 
 
 


